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Este artigo consiste em uma breve 
análise sobre o instituto da audiência 
Dor videoconferência no Brasil, sua uti- 
lização e previsão legal nas áreas penal, 
cível e dos juizados especiais. 


This article consists of a brief analysis 
of the videoconference hearing institute 
in Brazil, its use and legal provision. 





A contrário do que a maioria das pessoas 
imagina, a realização de audiências por video- 
conferência já ocorre no Brasil desde 2009, 
de modo que seu uso no Poder Judiciário 
nacional não é uma novidade decorrente da 
pandemia de Corona Virus (Covid-19). Esse 
sistema de realização de audiências por vid- 
eoconferência teve início na área penal, mas 
atualmente é utilizada tambêm na cível e nos 
juizados especiais. 


Em 2009, a Lei nº 11.900 estabeleceu al- 
terações nos artigos 185, 82º, e 222,83º, do 
Código de Processo Penal, as quais criaram a 
possibilidade de interrogatório do réu preso 
e de oitiva de testemunhas por meio de video 
conferência (art. 1º, Lei nº 11.900/09). 


A regra continua sendo a oitiva presen- 
cial das partes e testemunhas. Excepcio- 
nalmente, porém,o juiz poderá,de ofício ou 
a requerimento das partes, realizar o in- 
terrogatório do réu preso por sistema de 
videoconferência ou outro recurso tecnológi- 
co de transmissão de sons e imagens em 
tempo real, desde que atravês de decisão 
fundamentada. Não obstante, essa medida 
se justifica nas seguintes hipóteses (art. 185, 
82º, la IV,CPP): 
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Prevenir risco à segurança públi- 
ca, quando exista fundada suspeita 
de que o preso integre organização 
criminosa ou de que, por outra razão, 
possa fugir durante o deslocamento. 


Viabilizar a participação do réu no 
referido ato processual, quando 
haja relevante dificuldade para seu 
comparecimeto em juízo, por enfer- 
midade ou outra circunstância pessoal. 


Impedir a influência do réu no ânimo 
detestemunhaoudavitima,desdeque 
ndo seja possível colher o depoimen- 
to destas por videoconferência, nos 
termos do art. 217 deste Código. 


Responder à gravissima questão de 
ordem pública. 


Nessa modalidade, o réu é ouvido no esta- 
belecimento penal onde se encontra recolhi- 
do, e o Juiz e o Membro do Ministério Público 
ficam nas dependências do Foro, não havendo a 
necessidade de deslocamento físico de nenhu- 
ma das partes. 


Esse sistema permite, inclusive, que o réu pre- 
so participe de todo o ato de instrução processu- 
al, acompanhando a oitiva da(s) vítima(s) e teste- 
munha(s), até que chegue ao final da instrução, 
momento do seu interrogatório. 


Mesmo atravês da videoconferência, sempre 
se garante ao réu preso os seus direitos e 
garantias, dentre os quais destacamos o direito 
de entrevista reservada com seu Advogado ou 
Defensor Público. Isso é possivel graças a tecno- 
ogia, que garante o acesso a “canais telefônicos 
reservados para comunicação entre o defensor 
que esteja no presídio e o advogado presente 
na sala de audiência de fórum, e entre este e o 
preso.” (art. 185, 85º CPP). 


Também é possível a realização de video 
conferência ou outro recurso tecnológico 
de transmissão de sons e imagens em tem- 
DO real, para a prática outros atos processuais 
envolvendo pessoas que estejam presas, 
como por exemplo, a necessidade de acareação 
entre as partes do processo, o procedimento de 
reconhecimento, a inquirição de testemunhas e 
até mesmo a tomada de declarações do ofendi- 
do (art. 185, 88º, CPP). 








Em reforço a esse entendimento, o artigo 
222,83º, do CPP, ressalta que a testemunha res- 
idente fora da área de jurisdição do juiz, tam- 
bêm poderá ser inquirida através de video- 
conferência ou outro recurso tecnológico de 
transmissão de sons e imagens em tempo real. 
Esse procedimento permite um ganho real de 
celeridade e economia na instrução do proces- 
So, evitando a expedição de cartas precatórias a 
outras Comarcas. 


A realização de atos processuais através dessas 
modalidades não é exclusividade da área penal. 


Em 2015, com a entrada em vigor do novo 
Código de Processo Civil, passaram a ser pre- 
vistas audiências por videoconferência ou out- 
ro meio tecnológico de transmissão de sons e 
imagens em tempo real também no âmbito civil 
(art.236,83º). Há previsão para que a audiência 
de Conciliação ou de Mediação possa ser real- 
zada por meio eletrônico (art. 334,8/º, CPO). 


Posteriormente, em 2017, com a realização 
da Jornada de Direito Processual Civil, essa pre- 
visão foi mais além.O Enunciado 25,da citada 
Jornada,incluiu os juizados especiais na possibil- 
idade de realização de audiências de conciliação 
ou mediação por videoconferência, e também 
aumentou as possibilidades de uso da tecnolo- 
gia para a realização dessas audiências, Inverbis: 





“As audiências de conciliação 
ou mediação, inclusive dos 
juizados especiais, poderão 
ser realizadas por videocon- 
ferência, áudio, sistemas de 
troca de mensagens, conver- 
sa on-line, conversa escrita, 
eletrônica, telefônica e telemaá- 
tica ou outros mecanismos 
que estejam à disposição dos 
profissionais da autocompo- 
Sição para estabelecer a co- 


municação entre as partes.” 








Além das audiências de conciliação e me- 
diação, o artigo 385, 83º, do CPC, faculta a cole- 
ta do depoimento pessoal das partes através de 
audiências por videoconferência ou outro meio 
tecnológico de transmissão de sons e imagens 
em tempo real, para os casos em que a parte 
resida fora da comarca, seção ou subseção judi- 
ciária em que tramita o processo. 


Atualmente, em razão da pandemia de Coro- 
na Vírus, estes procedimentos à distância gan- 
naram publicidade. Com as dificuldades trazidas 
pelo fechamento do Poder Judiciário e pela ne- 
cessidade de distanciamento social foram edita- 
das mais duas importantes normas a respeito: a 
Lei nº 13.994/20 e a Resolução nº 314, doCN). 


A Lei nº 13.994/20, entrou em vigor no dia 
2/ de abril de 2020, e alterou a legislação dos 
Juizados Especiais Cíveis,visando autorizar a re- 
alização de atos não presenciais para a tentati- 
va de conciliação. Para tanto, foram alterados os 
artigos 22 e 23 da Lei nº9.099/95. 

O artigo 22, da lei dos juizados especiais dispõe 
que "A conciliação será conduzida pelo Juiztogado 
ou leigo ou por conciliador sob sua orientação.” 


Antes da alteração pela Lei nº 13.994/20, O 
artigo 22 da Lei nº 9.099/95possuia apenas um 
parágrafo único, o qual agora foi convertido no 
81º, mantendo seutexto original (CObtida a concil- 
jação, esta será reduzida a escrito e homologada 
pelo Juiz togado mediante sentença com eficácia 
de título executivo”. 


E, com a alteração promovida pela Lei 
nº 13.994/20, houve o acrêscimo do pará- 
grafo segundo, autorizando a conciliação 
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tecnológicos disponíveis de sons e ima- 
gens em tempo real”. Ainda, foi acrescido 
que o resultado da tentativa de conciliação 
será reduzido a escrito, com os anexos per- 
tinentes. A lei, contudo, não esclarece quais 
seriam os anexos pertinentes. 
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Essa alteração veio confirmar o que já 
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Enunciado 25, da | Jornada de Direito Pro- 
cessual Civil, que incluiu Os juizados espe- 
ciais na possibilidade de realização de au- 
diências de conciliação ou mediação por 
“videoconferência, áudio, sistemas de 
troca de mensagens, conversa on-line, 
conversa escrita, eletrônica, telefônica 
e telemática ou outros mecanismos que 
estejam à disposição dos profissionais 
da autocomposição para estabelecer a 
comunicação entre as partes”. 








Outra alteração trazida pela Leinº 13.994/20, 
foi no artigo 23, da Lei nº 9.099/95, o qual dis- 
Dunha que em não comparecendo o deman- 
dado, O juiz togado proferirá sentença. Ago- 
ra, também será proferida sentença pelo juiz 
togado, caso o demandado se recuse a par- 
ticipar da audiência de tentativa de conciliação 
não presencial. 


Ainda, em maio de 2020, entrou em vigor 
a Resolução nº 314/CNJ, a qual autoriza, do seu 
artigo 3º, a realização de atos em processos 
eletrônicos (judiciais e administrativos), por meio 
eletrônico ou virtual, à exceção daqueles que tra- 
mitam perante o STF e a Justiça Eleitoral. 


Nessa Resolução, dentre outros, o CN] esta- 
beleceu normas gerais de aplicação dos meios 
eletrônicos e virtuais aos processos, incluindo a 
ressalva de que os atos processuais que não pu- 
derem ser realizados dessa maneira, deverão ser 
adiados, após decisão fundamentada do juiz.Isso 
se dará mediante provocação da parte, que não 
tendo condições de praticar o ato por absoluta 
impossibilidade técnica ou prática, informará ao 
juiz e este deverá adiar a realização do ato. 


Essa norma é de suma importância, pois sabe- 
mos que nem todos têm acesso a internet banda 
larga de boa qualidade, a aparelhos telefônicos, 
tablets e computadores compatíveis com essa 
prática. E, mesmo os que os possuem podem 
nado ter as condições práticas para o ato, impos- 
sibilitando da mesma forma a sua realização. 


A Resolução nº 314, do CNJ, também trouxe a 
possibilidade de realizar sessões virtuais de jul- 
gamento, tanto nos tribunais quanto nas turmas 
recursais dos Juizados Especiais (art.5º). Nessa 
modalidade, fica assegurado aos advogados a 
realização de sustentação oral, desde que reque- 
rida com antecedência minima de 24 horas, cum- 
orindo o requisito do artigo 937,8 4º, do CPC. 


Importante mencionar que o citado artigo 937, 
84º, do CPC, já previa ao advogado a realização 
de sustentação oral por meio de videoconterên- 
cia ou outro meio tecnológico de transmissão de 
sons e imagens em tempo real desde 2015. Essa 
norma era aplicável em relação aos advogados 
que possuem domicílio profissional em cidade 
que não seja a da sede do tribunal e, com a Reso- 
lução nº 314, do CNJ, essa faculdade se estendeu 
a todos os advogados, em todas as cidades. 








Aferramenta sugerida para a prática 
de atos virtuais por videoconferência é 
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gratuitamente pelo Conselho Nacional 
de Justiça em seu site www.cn].jus.br 





Contudo, o uso dessa ferramenta é apenas 
uma sugestão, podendo os juízos e tribunais 
valerem-se de outras equivalentes, desde que 
permitam a imediata disponibilização dos seus 
arquivos no andamento processual, para que 
tanto as partes quanto os seus procuradores 
tenham pleno acesso ao processo e suas peças. 

Uma importante disposição da Resolução nº 
314 do CNJ, é a contida no seu artigo 6º, 83º, no 
qual fica expressamente vedada qualquer forma 
de atribuição de responsabilidade aos procura- 
dores, seja pelo comparecimento das partes, seja 
pelo comparecimento das testemunhas a quais- 
quer locais que não sejam prédios oficiais do 
Poder Judiciário para a realização de audiência 
Dor videoconferência. E nem poderia ser difer- 
ente, não sendo possível nem razoável incumbir 
O procurador da parte da realização e respons- 
abilização de ato que não depende dele. 

Além disso, as audiências por videocon- 
ferência somente ocorrerão se não houver 
nenhuma dificuldade de intimação das partes 
e das testemunhas, visando não causar qual- 
quer espécie de prejuízo as partes ou à 
instrução processual. 


Da análise de todos estes dispositivos 
acima referidos, tiro algumas conclusões: 


HA realização de atos processuais e au- 
diências por meio de videoconferência não 
é novidade no Brasil e não surgiu por con- 
ta da pandemia de Corona Virus/Covid-19 


E Todos os atos processuais e audiências 
realizados por meio eletrônico ou virtual de- 
vem ser realizados com transmissão de sons 
e imagens em tempo real, ou seja, não de- 
vem ser gravados videos/áudios, mas sim 
realizado o ato diante de todos, sob pena 
de afronta às garantias individuais e pro- 
cessuais, e também sob pena de afrontar 
as prerrogativas doadvogado 


HE Embora já existente a previsão legal e até 
mesmo a utilização dos meios eletrônicos e 
virtuais nos processos, houve a expansão 
do uso dessas ferramentas em consequên- 
cia da necessidade de continuar a prestação 
jurisdicinal durante 


EH Muitas dessas práticas certamente per- 
manecerão no período pós pandemia 
Covid-19, agregando celeridade e econo- 
mia ao processo 








Por fim, entendo muito úteis as audiência por 
meio virtual ou eletrônico, mas as mesmas so- 
mente devem ser realizadas em audiências de 
tentativa de conciliação e/ou mediação, pelom- 
enos no formato atual. Explico: atualmente as 
partes e as testemunhas são ouvidas em suas 
casas, em seus locais de trabalho, ou até mesmo 
no escritório dos procuradores das partes, cada 
um com seus clientes e testemunhas. 


Esse procedimento, contudo, é extrema- 
mente temerário e não garante a isenção duran- 
te o depoimento. Tanto a testemunha quanto a 
parte podem estar sendo coagidas, ameaçadas 
ou até mesmo instruídas, pois estão fora de uma 
instalação oficial do Poder Judiciário, possibili- 
tando um sem número de situações prejudiciais 
e até perigosas. 


Não há como garantir, por exemplo, a in- 
comunicabilidade entre as testemunhas, as- 
sim como não há como garantir que não estão 
sofrendo nenhuma espécie de influência 
durante seus depoimentos com alguém lhes 
sinalizando o que devem ou não manifestar, aca- 
bando com todas as garantias do devido proces- 
So legal, da ampla defesa e docontraditório. 


Entendo que os atos processuais e audiências, 
mesmo nos juizados especiais, são de extrema im- 
portância, e a sua flexibilização ndo pode, em hipó- 
tese alguma, ferir qualquer garantia ou princípio, 





seja das partes, seja do processo. É assim que 
funciona o Estado Democrático de Direito, com 
normas claras, preestabelecidas e com a defesa 
das garantias individuais e processuais. 


Por Óbvio que não podemos deixar de evolu- 
Ir junto com a tecnologia, e sou totalmente fa- 
vorável ao seu uso, desde que adotando-se 
cuidados mínimos, como por exemplo, realizar 
instrução processual somente com a disponibi- 
lização de sala própria em prédio do Poder Judi- 
ciário, para a realização da videoconferência. 


As partes e testemunhas seriam ouvidas lá, 
em ambiente neutro, imparcial e seguro, onde 
a violação das garantias é mais dificil de ocor- 
rer. Apresentando-se as partes e testemunhas 
nesse ambiente, no horário previamente agen- 
dado, juiz, promotor e procurador estariam cada 
um no seu próprio ambiente, com acesso virtu- 
al. Dessa forma, todos participariam com segu- 
rança, independência, sem aglomerações e sem 


riscos as partes e testemunhas. 


| 
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